PARECER Nº 807, DE 2012
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 485, DE 2010





O nobre Deputado Pedro Tobias apresentou o Projeto de Lei nº 485, de 2010, com o condão de conceder o direito ao detentor de crédito contra a Fazenda do Estado do abatimento de 100% (cem por cento) do Imposto sobre Circulação de Mercadorias – ICMS, devido na aquisição de bens duráveis, na forma e condições expressa no bojo da iniciativa. 






Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 70ª a 74ª Sessões Ordinárias (de 01 a 09/06/10), não tendo recebido emendas ou substitutivos, conforme certidão de fls. 03.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  

Ao fazê-lo, denota-se que a iniciativa pretende introduzir no ordenamento jurídico estadual a figura da compensação ou abatimento na aquisição de bens duráveis em relação a créditos obtidos por força de sentença judicial, transitada em julgado, constante do respectivo precatório de natureza alimentar ou outra, expedido, processado e registrado pelo Tribunal competente.






O que visa a propositura é a positivação de direitos e de conceituação e interpretação do interesse público, definindo melhor as formas e modos de fixar regras que mitigam o grande número de precatórios existentes e pendentes de pagamento em prol do aquecimento da economia paulista e da manutenção e geração de empregos.






Sob muitos aspectos, entretanto, o direito administrativo ainda está preso às suas origens: ao século dezenove. Neste século o direito administrativo surgiu como disciplina jurídica e preocupou-se com três problemas fundamentais, que, a rigor estão na base dos direitos considerados republicanos: a afirmação do poder ou da soberania do Estado e da supremacia do interesse público sobre o privado; a defesa do Estado contra a corrupção e a expropriação do bem público; e a regulamentação da administração pública e da sua operacionalidade. Ao mesmo tempo, entretanto, e fiel ao liberalismo que lhe deu origem, preocupava-se, no plano dos direitos, com a garantia dos direitos civis contra o Estado despótico; no século vinte e um, com a emergência do Estado Social, acrescentou à sua agenda a necessidade de prevalecer o equilíbrio dos interesses particulares e públicos.






Conforme Bandeira de Melo “todo o sistema do Direito Administrativo, a nosso ver, se constrói sobre os mencionados princípios da supremacia do interesse público sobre o particular e indisponibilidade do interesse público pela Administração”.

                                        Nesse diapasão, a nosso ver, a propositura versa sobre matéria de natureza administrativa - tributária, que observada sob o ponto de vista genérico, tem sido considerada “proposição de iniciativa concorrente”, e com razão ampla.





Por muito tempo, defendeu-se a reserva de iniciativa do Poder Executivo para tratar de matéria tributária, escorado no artigo 61, § 1º, inciso II, letra “b”, da Constituição Federal, bem como no artigo 160, 165 e 174 da Carta Estadual.





Por meio do artigo 61, § 1º a Constituição Federal disciplina tão somente a competência legislativa privativa do Presidente da República no tange às leis tributárias correspondentes aos territórios.

“Artigo 61........

§ 1º - São de competência privativa do Presidente da República as leis que:

a........................................

b – organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios”.





Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal em sede de Ação Direta de Inconstitucionalidade requerida pelo Governador do Estado de Rondônia, processada sob nº 286/RO, considerou a inocorrência de inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa, porquanto “A reserva de iniciativa do Poder Executivo para tratar de matéria de tributária prevista no artigo 61, § 1º, letra b, da Constituição Federal, diz respeito apenas aos Territórios Federais” – Relator Ministro Mauricio Corrêa – julgado em 25 de maio de 2002.





De outra parte, o artigo 160, inciso I, da Constituição Estadual versa tão somente sobre a competência do Estado no que tange à instituição de impostos previstos na Constituição do Estado. Enquanto que o artigo 174 reserva ao Poder Executivo o poder de deflagrar o processo legislativo de proposições de natureza orçamentária.





Portanto, a julgar pelos argumentos ora trazidos a baila resta pacífico o entendimento sobre o caráter concorrente da iniciativa de proposições sobre matéria de natureza tributária





Por outro vértice, ainda sobre os limites legislativos da iniciativa em apreço, há de se verificar que a matéria trazida no bojo da iniciativa não cuida de contemplação de benefícios tributários tão comuns nos legislativas estaduais em desacordo com o artigo 165, § 6º, da Constituição Federal. 





A proposição em destaque, embora de natureza tributária não carrega a macula do caráter abdicatório, e, muito menos alberga a diluição de débitos fiscais, que a colocaria em outra patamar de qualidade, mesmo porque não cria privilégios fiscais que poderiam redundar na renuncia ao recebimento de componentes financeiros previstos na especificação das chamadas RECEITAS CORRENTES – integrante da RECEITA GERAL DO ESTADO, apenas e tão somente garante o equilíbrio financeiro entre devedor e credor, ou seja, estabelece condições para exercício legítimo da compensação de ativos financeiros.






Portanto, nessa senda, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovada no que tange à nossa competência.    






Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 485, de 2010.

a) Maria Lúcia Amary - Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 01/12/2010
a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Maria Lúcia Cardoso Amary – Antonio Salim Curiati – Ana Perugini – Vanderlei Siraque
